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O R G A N I Z A Ç Ã O

A Estrutura Científica e o Caráter Técnico da 
Organização do Trabalho

A TÉC N IC A  ERGOLÓGICA

r|  OMO ser biológico e social, sente o homem 
um a série de necessidades que são s.itisfeitas 

pelo consumo de bens econômicos.
A N atureza coloca à disposição do homem 

os elementos capazes de satisfazerem essas ne
cessidade; no entanto, apesar da própria pro
digalidade da N atureza, há que assinalar a cir
cunstância de que os elementos por ela forneci
dos não existem em quantidade praticam ente ili
m itada, nem estão uniformemente distribuídos no 
espaço. .

E  justam ente, por se apresentar um a desi
gualdade entre as necessidades e os meios, tem 
sem pre o homem de se defrontar com o proble
m a econômico.

N a solução dêsse problema, dois caminhos 
podem  ser seguidos pelo hom em . No primeiro, 
procura-se aum entar os meios pela técnica; no 
segundo, restringem-se £S necessidades pela inter
venção da ordem econômica, de m aneira a assegu
rar, no espaço e no tempo, um a certa uniformida
de na satisfação dos desejos hum anos. Ficam, 
assim, traçados os dois caminhos, através dos 
quais o homem procura resolver o problem a de 
sua subsistência, e êles são: a Técnica e a Econo
mia Política.

Analisemos o prim eiro. A Técnica pode ser
vir ao homem, no aum ento dos meios assecura- 
tórios das satisfações de suas necessidades, através 
de duas m odalidades: a técnica mecânica e a téc
nica adm inistrativa. N a primeira, o aum ento dos 
meios decorre de novos inventos e nova m aqui
naria . Entretanto , novos inventos e nova m aqui
naria não são em preendim entos que estejam  
apenas subordinados à vontade do hom em . Pro
cura, então, o ser hum ano preencher esta lacuna 
pela técnica adm inistrativa, isto é, aum entando a 
eficiência e dim inuindo os desperdícios de espa-

J o s é  E ir a s  P i n h e ir o  

(conclusão)

ço, tempo, m atéria e energia. E, justam ente, den
tro  dêste setor é que se enquadra a Organização 
do T rabalho . Quando tal constatação não se fi
zesse suficiente para assegurar à Organização do 
Trabalho um  caráter técnico, bastaria que se pas
sasse à conceituação da técnica para confirmar 
êsse caráter à Organização do T rabalho . A téc
nica, em  seu conceito genérico, nada mais é do 
que o sistema de conhecimentos que tem  por ob
jeto aplicar os dados fornecidos pela especulação 
científica às necessidades de ordem prática e cor
rigir a prática nos pontos em que ela se afaste 
das leis científicas. Não resta dúvida sôbre que 
a Organização do Trabalho, como técnica, cons
titui um sistema de conhecimentos, que tem  por 
objeto aplicar os dados fornecidos pela especula
ção científica nos domínios da mecânica, da fí
sica, da química, da biologia, da sociologia, da 
psicologia e da economia política, às necessidades 
de ordem prática, relativas ao esforço hum ano 
em suas realizações úteis, e corrigir a sua exe
cução, nos pontos em que ela se afastar das leis 
peculiares a essas ciências.

Torna-se bem  evidente, assim, que a aplica
ção da especulação científica sintetiza-se na m á
xima eficiência do esforço humano», com o míni
mo desperdício de espaço, tempo, m atéria e 
energia.

A eficiência, conforme já  tivemos ocasião de 
conceituar, é a quantidade de efeito obtido por 
unidsde de dispêndio realizado.

É  um a relação entre o efeito útil do esforço 
e a quantidade to tal do esforço que foi em pre
gado. Isto  vem mostrar, bem  de perto, que os 
princípios estabelecidos no domínio da Física são 
aplicados à Organização do Trabalho, onde o efei
to útil do esforço é análogo ao trabalho útil da 
m áquina e o dispêndio to tal de esforço é análogo 
ao trabalho to tal da m áquina. Esclarece-nos m uito 
bem sôbre o assunto o pensam ento autorizado de
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Luiz de M endonça Júnior, a respeito do conceito 
de eficiência, quando assim se expressa:

“É  um conceito análogo ao mecânico de ren
dim ento que é a relação entre o trabalho útil e 
o trabalho to tal produzido por um a m áquina” (1 )  .

Verdade é que existe um a condição de ana
logia e não de igualdade; contudo, é esta mesma 
condição que vem corroborar neste aspecto im
portante: —  a Organização do Trabalho, em seu 
objeto, já  deixa bem patente um caráter técnico, 
pois evidencia a aplicação de um  conceito cien
tífico, já  firmado pela especulação científica, em 
outro ramo do conhecimento científico: —  a F í
sica. Não existe igualdade e, sim, analogia, por
quanto o esforço hum ano jam ais poderia ser igual 
ao mecânico quanto à composição e à natureza, 
ou vice-versa. Prova insofismável disto é que hou
ve, na analogia, um a verdadeira assimilação do 
conceito de rendim ento, quando aplicado ao es
forço humano, passando a eficiência a ser medida 
através de um a relação entre a produção obtida 
e o esforço despendido, com preendendo êste úl
timo o esforço hum ano e o m aterial utilizado.

M as não queremos restringir a apreciação do 
caráter técnico da Organização, apegando-nos so
m ente à consideração de seu objeto. Investigue
mos como as coisas se passam quanto à estru
tura científica e nela encontraremos bem po íi! 
vado o caráter técnico, através dos sistemas > 
organização. M uito em bora acatemos a douta 
definição de Nogueira de Paula, que caracteriza 
o sistema, sob um aspecto geral, como sendo : “um 
conjunto de princípios coerentes, de meios coor
denados e de formas compatíveis para a realiza
ção c’e um fim determ inado” (2 ) , ao particula- 
rizar esta definição nos sistemas de Organização 
do Trabalho, não terem os dúvida em aceitá-la 
com um a ressalva que se impõe logo de início: 
os princípios, a que se refere o insigne m estre pa
trício, só poderão ser tom ados na Organização do 
T rabalho com um  sentido m uito amplo, de modo 
a que fiquem nêles enquadrados tam bém  os prin
cípios a que Taylor chama “de princípios funda
m entais do seu sistem a” ( 3 ) .

Um a simples análise de tais proposições evi
dencia o integral caráter norm ativo dos mesmos 
princípios. Poderiam , dentro do próprio raciocí
nio lógico ser, quando muito, conceituados como 
leis norm ativas ou simplesmente norm as. Nunca 
seriam princípios experim entais autônomos nem 
princípios próprios da Organização. Ao invés de 
tais princípios terem  um a base experimental, êle: 
são deduzidos de outros já  estabelecidos. E  d 
logo em seguida origem às cham adas regras téc
nicas ou, seja, as m aneiras processuais, a que 
se deve subm eter o esforço humano, achando-se

(1 ) Luiz Mendonça Júnior —  Obra citada, v o l. 
I, pág. 105.

(2 ) Luiz N ogueirá de P aula —  Introdução à 
Cadeira de Estudo Comparado dos Sistem as Econômicos, 
da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas, da Uni
versidade do Brasil —  Rio de Janeiro, 1949, pág . 5 .

(3 )  CÉSAR Cantanhede —  Obra citada, pág. 42.

implícita nelas a observância daqueles mesmos 
princípios norm ativos. Assim, feita esta primeira 
ressalva, evidencia-se, desde logo, um caráter nor
mativo dentro do primeiro sistema de Organiza
ção do Trabalho, o que vem corroborar, de m anei
ra positiva, o fato insofismável de um caráter 
técnico da  Organização do T rabalho . Isto, ali 
não poderia deixar de ocorrer um a vez que a es
sência do sistema Taylor fundamenta-se em s- 
caráter técnico, conforme o esclarece a autoriza
da e oportuna lição de Nogueira de Paula:

“O sistema Taylor nalda mais é do que a 
aplicação sistemática do método da divisão de 
Descartes à Organização Científica do Trabalho, 
cujo emprêgo, por longo tempo, julgado impos
sível pela grande complexidade e elevado preço 
de custo de sua aplicação às usinas foi realizado 
de modo particularm ente notável pelo grande en
genheiro am ericano” ( 4 ) .

D esta sábia observação ressalta que isto sig
nifica a aplicação de dados fornecidos pela espe
culação científica, ao esforço humano, no sentido 
de torná-lo mais eficiente. Todavia, cumpre no
ta r que o caráter técnico da Organização do T ra 
balho não se tornou desde logo mais explícito 
com o estabelecimento de novos estudos. Isso, 
já  o assinalamos ao notar os insucessos que tivera 
Taylor, quando inicialmente encetava seus es
tudos em relação ao operário. Os insucessos fi
zeram  com que o precursor da Organização do 
Trabalho enveredasse por um outro caminho, que 
foi o estudo do esforço hum ano. M uito embora 
chegasse a resultados satisfatórios na nova orien
tação, ainda se fizeram sentir lacunas em seu sis
tema, oriundas, justam ente, do elemento que aban
donara. Havia o inconveniente da mecanização 
qus destruia a iniciativa pessoal do homem, redu
zindo-o a simples condição de anim al. Procurava 
em seu sistema especializar ao excesso a produ
ção do operário e adaptá-lo à máquina, o que con
corria de modo impressionante para o aniquila
m ento da iniciativa própria.

Por outro lado a instituição da tarefa por 
tem po determinado, em função da qual se esta
belecia a remuneração, faz com que o operário 
prccure executá-la num  tem po inferior ao esta
belecido, o que determ ina a transform ação do ho
mem em máquina, advindo daí os efeitos da “sur- 
m enage” . Dêsse fato infere-se logicamente o dou 
to conceito de Nogueira de P au la :

“Como vimos o sistema Taylor não resolveu 
com pletam ente o problem a fundam ental da orga
nização científica do trabalho e a questão conti 
nuou a preocupar a atenção dos cientistas e dc 
industriais” ( 5 ) .

Roberto Simonsen sintetiza m uito bem  êsse 
assunto da seguinte forma:

(4 ) L uiz nogueira de P aula —  Racionalização
—  Rio de Janeiro, 1932. pág . 34 . •

(5 ) Luiz N ogueira de Paula —  Racionalização
—  Rio de Janeiro, 1932, pág. 37.
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“Coube, então, a Gilbreth, seu discípulo e con- 
tinuador, o aperfeiçoamento procurado. Taylor 
estabelecera a base de seu sistema no salário dife
rencial em relação aos movimentos cronometra
dos. G ilbreth não abandonou o movimento, 
porém, o decompôs e o estudou sob o ponto de 
vista da fadiga m ínim a. Enquanto Taylor se pre
ocupava em estabelecer o tempo em função dos 
movimentos, G ilbreth passou a; estudar êsses 
mesmos movimentos através de um a decompo
sição m inuciosa. Conseguiu registrar êsses mo
vimentos através dos filmes e gráficos e estabele
cer um a coordenação adequada para cada tarefa.

Não se pode negar a Gilbreth o título de pre
cursor da fisiologia do trabalho, mas forçoso é 
apontar, em seus estudos, um a lacuna: —  no es
tudo detalhado dos movimentos, medira a am 
plitude, a velocidade e a* duração dos mesmos, to
m ando por base o tem po objetivo ou cronometra
do, sem levar em conta o tem po subjetivo, ou seja, 
o ritm o que constitui elemento pessoal. Como não 
desconhecemos, a diferença de tempos ocorridos 
na execução de um mesmo movimento por diver
sas pessoas, é função de fatores m eram ente pes
soais, dado que o ritmo varia de pessoa para pes
soa” (6 )  .

Abriu-se, porém, daí o campo ergológico à 
fisiologia. Procuraram , então, os fisiologistas re
solver o problemai da organização científica do 
trabalho, pesquisando, sobretudo, a resistência fí
sica do ser hum ano. Uma vez conseguida esta de
terminação, estaria solucionado o problema da fa
diga hum ana. Então entraram  em ação os fisio
logistas estabelecendo um conjunto de conheci
mentos que têm  por objeto aplicar os dados for
necidos pela especulação científica da fisiologia 
às necessidades de ordem  prática,, relativas à exe
cução do esfôrço humano; e corrigir esta mesma 
execução, nos pontos em que ela se afasta das leis 
científica. Isto constitui um a técnica, cuja de
signação hoje universal se faz sob a denomina
ção de fisiotécnica. Estava, dêste modo, sanado 
o problem a da “surm enage” deixado por Taylor 
e atenuado por Gilbreth, mas permanecia ainda 
de pé o da m ecanização. Surgem, então, as inves
tigações no campo da Psicologia experimental, 
orientadas em pesquisar e evidenciar as aptidões 
e as qualidades de cada indivíduo, a fim de orien
tá-lo para a execução de tarefas adequadas, evi
tando-se que fôsse levado na direção imposta pelas 
próprias tarefas.

Pelo estudo das aptidões e qualidades, p ro
curou a Psicologia afastar o automatismo, asse
gurando a integridade psíquica do indivíduo em 
pleno trabalho . E, assim, surge nova disciplina 
ergológica : —  a Psicotécnica, que constitui um 
conjunto de conhecimentos, cujo objeto como su
cede com a Fisiotécnica é aplicar os dados for
necidos pela especulação científica da psicologia 
às necessidades de ordem prática relativas à exe-

(6 )  R o b e r to  S im o n se n  —  As finanças e a indús
tria  —  Conferência realizada no M ackenzie College —  São 
Paulo, 1931.

cução do esfôrço humano,, e corrigir esta mesma 
execução nos pontos em que ela se afasta das leis 
científicas. Porém, desde Taylor até a fase da 
Psicotécnica, inclusive, não haviam  ainda os pes
quisadores se preocupado com o problem a corre
lato que se fazia sentir: —  a sistematização da
quilo que nos revelara Taylor, a Fisiotécnica e a 
Psicotécnica. Haveria, por assim dizer, a necessi
dade de estabelecer um a sistematização entre os 
dados experimentais, os fisiológicos e os psicoló
gicos» de modo a estabelecer perfeita harmonia 
entre êles. Êste problem a foi perfeitam ente resol-

- vido por Fayol, com a divisão de tôdas as opera
ções que integram  o funcionamento de um a em 
prêsa, em grupos fundamentais, distinguindo para 
cada um dêsses grupos um organismo pecu lia r. 
Por aí verificamos a aplicação tam bém  de dados 
fornecidos pela especulação científica, à Organi
zação do T rabalho . O sistema Fayol, todavia, em 
nada é contraditório ao de Taylor m as sim, é dêle 
um complemento indispensável. Já  verificamos 
que tanto o Taylorismo como a Fisiotécnica e a 
Psicotécnica não prescindem de caráter técnico 
que aum enta progressivamente; e m uito menos o 
prescindira o Fayolismo, que constitui, sem dú
vida, um complemento do prim eiro. No evoluir 
dêsse caráter técnico, aparece o sistema Ford, que 
traz à Organização do Trabalho .um senso econô
mico mais apurado. Os grandes êxitos econômi
cos e financeiros de Ford repousam  exatam ente 
na estrutura de seu sistema,, que vai buscar seus 
elementos básicos nos princípios econômicos da 
produtividade, da intensificação e da economici- 
dade, o que nos leva a atribuir, também, ao sis
tem a Ford um outro caráter técnico, pois que êle 
condensa um conjunto de conhecimentos que têm  
por objeto aplicar os dados fornecidos pela espe
culação científica da Economia às necessidades de 
ordem prática relativas à execução do esfôrço hu
mano e corrigir esta mesma execução nos pontos 
em que ela se afasta das leis básicas da Eco
nomia .

D a consideração dos principais sistemas da 
Organização do Trabalho, conseguimos um a iden
tificação da técnica através dêles. Aliás, a defi
nição de sistema de Organização do Trabalho 
como: —  um conjunto de leis ou princípios nor
mativos,, de meios de atividade técnica e de for
mas ou tipos de organização, para assegurar a 
eficiência máxima do esfôrço hum ano com o mí
nimo desperdício de espaço, tempo, m atéria e ener
gia, —  faz pressupor que tôda a técnica de Or
ganização do Trabalho aí resida. Os i-i^emas 
de organização se fundamentam  em leis, ou princí
pios diretores, cuja observância vem assegurada 
através dos meios, ou métodos de ação que f' 
processam através da divisão dos esforços —  com 
o método na divisão do trabalhoi, da sucessão 
dêsses mesmos esforços —  com o da coordena
ção e do estabelecimento dos processos operatórios 
em que vão ser utilizados êsses mesmos esforços
—  como o método da padronização.

Êstes meios de ação trazem  implícitas as 
respectivas conseqüências que constituem os ele
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m entos indispensáveis na organização do esforço 
hum ano: —  a especialização, a sistematização e 
a norm alização.

Os meios de ação, ora considerados, asse
guram a perfeita observância aos elementos sub
jetivos do sistema, ou seja, aos princípios, ou leis 
normativas, indispensáveis a um a forma de orga
nização da empresa, compatível com sua finali
dade g e ra l: a m áxim a eficiência de esforços apli
cados com o mínimo dispêndio de espaço, tempo, 
m atéria e energia. D iante do exposto verifica-se 
que o caráter técnico da Organização do T raba
lho acentua-se sobremodo dentro da sua própria 
sistem atologia. *

CONCLUSÕES G ERA IS

No estudo de tão extensas e complexa pro
posição, qual a da tese que elegemos, tornou-se 
indispensável sua análise à luz dos métodos de 
investigação e de exposição instituídos pela lógica.

Assim procedemos, não só para atender ao 
im perativo de um  plano de estudos preestabele- 
cido, mas tam bém  com o objetivo de dem onstrar 
que a Organização do T rabalho possui, ao lado 
dos métodos gerais de investigação, processos pró
prios de exposição didátical.

Essa diretriz nos conduziu, no estudo da tese 
apresentada, a dividi-la em partes especiais cor
respondendo cada um a dessas partes aos requisitos 
essenciais da Ciência autônom a.

Inicialm ente, procuramos caracterizar o co
nhecim ento empírico e o conhecimento racional 
na  Organização do Trabalho, precaução que se 
im punha como preparação ao estudo da tese, por
que dela decorrem as bases essenciais da Ciência.

Analisando ainda o conhecimento empírico, 
vimos que a Organização do Trabalho, durante 
longo período, não foi objeto de preocupação do 
espírito hum ano.

Os primeiros vestígios das cogitações m en
tais sôbre a Organização do T rabalho foram o 
fruto das organizações sociais e se acentuaram  
na era industrial, com o advento da m áquina. 
A evolução lenta dêstes estudos se deve à con
jun tu ra  dos seus elementos e à complexidade do 
ser hum ano.

Acentuamos, então, os recursos metodológicos 
de que nos valemos para vencer, senão totalm en
te, mas em parte, a complexidade do problem a.

Verificamos» em conseqüência, que tal esta
do de coisas influiu, como certam ente teria  de in
fluir, na base lógica, ou seja, no conhecimento ra
cional .

Tivemos tam bém  ocasião de assinalar a su
bordinação da Organização do T rabalho a outros 
ram os do conhecimento humano, já  definitivam en
te  consagrados como Ciências autônom as. Essa 
observação nos despertou a idéia de que seria um a 
im propriedade considerar-se a Organização do 
T rabalho como Ciência autônom a.

No propósito de dem onstrar nosso ponto de 
vista, pela análise procedida, concluímos que não

se evidenciaram, desde logo, as condições a que 
deveria satisfazer a Organização do Trabalho, para 
que ela pudesse ser conceituada como Ciência.

Procedemos, então, a minuciosa investigação 
analítica do conceito de ciência, porque, sem tal 
exame, jam ais seria possível caracterizarmos a 
Ciência de um modo geral e verificarmos, espe
cialmente, se caberia ou não a particularização 
de seu conceito ao caso especial da Organização 
do T rabalho.

Um a vez firmado o conceito genérico de Ci
ência, passamos depois a verificar se era possível, 
dentro dêsse conceito, enquadrar-se a Organiza
ção do T rabalho. P ara  tanto, procuramos, através 
de um a análise serena e imparcial, verificar se a 
Organização do Trabalho satisfazia a tôdas as 
condições estabelecidas preliminarmente, para que 
um  conjunto de conhecimentos pudesse erigir-si 
em Ciência autônom a.

Nesse sentido, examinamos, em primeiro lu
gar, o fenômeno ergológico e verificamos que 
qualquer abstração formulada na Organização do 
Trabalho seria de pequenai influência em nosso 
estudo porque a maioria dos conceitos abstratos 
nela utilizados são provenientes de outras Ciên
cias já  instituídas. Entretanto, esta circunstância 
não resulta na negação do fenômeno ergológico, 
que subsiste no quadro das abstrações lógicas já  
definitivam ente firmadas, dado o fato primordial 
de fazer a própria inteligência hum ana parte inte
grante dêste fenômeno.

Im porta isso dizer que o conjunto de conhe
cimentos relativos ao trabalho humano forma um a 
classe de fenômenos típicos que, embora com
preendidos em outros ramos de conhecimento, 
conserva, no entanto, um a característica peculiar.

D estarte ficou, desde logo, evidenciado que 
a Organização do Trabalho satisfazia a primeira 
condição indispensável à formação da Ciência.

Fizemos depois a verificação da segunda 
condição: a coordenação lógica. Em  outras pala
vras, verificamos que aquêles fenômenos perten
centes a um a mesma classe guardavam  entre si 
um a ordem de sucessão cronológica, de m aneira a 
apresentar conexão íntima entre os seus elem en
tos. T al condição foi tam bém  satisfeita pelos fe
nômenos ergológicos, dado que, duas de suas ca
racterísticas —  a inteligência e a vida já, por si 
mesmas, são sínteses de parcelas sistem atizadas 
e  coordenadas da atividade biopsíquica do ho
mem.

Prosseguindo em  nosso estudo analítico, aten
tam os para a terceira condição, ou seja, a unidade 
de objeto, procurando constatar se no conjunto de 
conhecimentos relativos à Organização do T ra 
balho, havia ou não um a finalidade comum.

P ara  satisfazer esta condição, procuramos, em 
prim eiro lugar, dem onstrar a improcedência da 
controvérsia em relação ao objeto da Organiza
ção do Trabalho, esclarecendo que, entre a efi
ciência e o preço de custo, havia apenas uma in
versão de conceitos, pois que, a obtenção máxi
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m a da primeira, na produção, im portava na di
minuição do segundo. Por outro lado, se noa ape
gássemos à noção de preço de custo mínimo, es
taria tam bém  aí implícita a máxima eficiência ou 
rendim ento da atividade hum ana na produção.

Donde concluirmos que a Organização do 
Trabalho possui um objeto próprio, qual seja o 
de assegurar ao esforço humano o máximo rendi
m ento ou eficiência, na realização de objetivos ou 
finalidades úteis.

Procedemos então a verificação da quarta 
condição: a existência de princípios fundamentais 
autônomos. Aqui verificamos a procedência da 
previsão feita em relação à base física e à base 
lógica da Organização do T rabalho.

A contribuição da Ciência da Organização 
do Trabalho ficou, dêste modo, patenteada pelo 
fato de que todos os princípios apontados como 
fundamentais da Organização nada mais são do 
que particularizações, por dedução ou analogia, 
de proposições básicas de outras ciências. Essa 
condição, portanto, não foi satisfeita pela Organi
zação do Trabalho para ser conceituada como 
Ciência particular.

Com modesto intuito de proporcionar à Or
ganização do Trabalho, em futuro talvez próximo, 
os foros de um a ciência autônoma, apresentamos 
despretensiosa contribuição, formulando um con^ 
junto de leis teóricas do trabalho hum ano.

Do resultado da análise, até então procedi
da, podemos concluir que a Organização do T ra
balho ainda não pode ser conceituada como uma 
ciência autônomai; entretanto, esta circunstância 
em nada impede que lhe reconheçamos desde já 
uma estrutura científica sólida, estável e coerente.

Concluído o estudo da primeira parte de 
nossa proposição, procuramos, então, dentro do 
mesmo espírito analítico, considerar a segunda 
parte, que consistiu, primeiro, em conceituar ge- 
nèricam ente a Técnica, como um sistema de co
nhecim ento que tem  por objeto aplicar os dados 
fornecidos pela especulação científica às necessi
dades de ordem prática e corrigir a prática nos 
pontos em que ela se afasta das leis científicas.

Verificamos que, dentro de tal conceituação, 
podia ser situada a Organização do Trabalho a tra
vés de seu objeto e de seus sistem as. E  não dei
xamos tam bém  de evidenciar o caráter técnico que 
se fazia sentir na psicotécnica e na fisiotécnica, 
partes integrantes da própria estrutura da disci
plina que objetiva nossa tese.

Enfim, verificamos, nos variados aspectos da 
Organização do Trabalho, a aplicação dos dados 
fornecidos pela especulação científica, nos domí
nios da M ecânica, da Física, da Química, da Bio
logia, da Sociologia, da Psicologia e da Economia 
Política, às necessidades de ordem prática relati
vas à execução do esforço hum ano em suas rea
lizações com objetivos úteis e corrigir sua exe
cução nos pontos em que ela se afasta das leis 
peculiares às ciências antes referidas.

Em  conclusão, podemos dessa forma concei
tuar a Organização do Trabalho como um a disci
plina de caráter tecnológico.

Por fim, já  que analisamos tôdas as partes de 
nossa tese poderemos agora, mais um a vez, su
bordinando nosso espírito à metodologia exposi- 
tiva, sintetizar, em conclusão geral, que a Orga
nização do Trabalho é um a disciplina de sólida 
estrutura científica e de perfeito caráter técnico, 
pelo que, parece-nos ficar dem onstrada a propo
sição que constitui o objeto de nossa m odesta e 
despretensiosa tese.
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